
PARECER Nº 173, DE 2018
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3379, DE 2016
A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Fundação do Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2015.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da citada lei, analisar o desempenho da referida Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, verificamos que a documentação de fls. 2 a 85 e 88 a 98 preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração da entidade ao conhecimento desta Assembleia.
Da apreciação da matéria, verificamos que a Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP, vinculada, em 2015, à Secretaria de Planejamento e Gestão, foi criada com a missão institucional de contribuir para a elevação dos níveis de eficácia e eficiência da administração pública estadual, desenvolvendo projetos de consultoria organizacional, formação de recursos humanos, desenvolvimento de novas tecnologias de gestão administrativa e pesquisa aplicada.
No entanto, por força da Lei n° 16.019, de 27 de novembro de 2015, o Poder Executivo foi autorizado a promover a extinção da FUNDAP e transferir suas atribuições, obrigações, bens e recursos financeiros a órgão da Administração Direta. Em março de 2016, o Decreto n° 61.866/2016 aprovou a Ata do Conselho de Curadores da Fundação, a qual deliberou sobre a extinção da entidade e, em maio do mesmo ano, o Decreto n° 61.963/2016 criou a respectiva Comissão Liquidante, a fim de adotar as medidas necessárias à efetiva liquidação e subsequente extinção da FUNDAP.

Porém, no presente momento, cabe-nos analisar o exercício de 2015, quando a Fundação ainda mantinha suas atividades formais. Nesse sentido, foi-nos possível constatar que a FUNDAP desenvolveu, no referido período, as atribuições para as quais foi criada, cabendo-nos destacar: Consultoria para Revisão do Plano Estratégico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para 2016 – 2020; Curso de Formação de Formadores/Facilitadores em Orçamento por Resultados – destinado ao desenvolvimento do PPA 2016-2019; Avaliação dos Sistemas Municipalizados de Educação Fundamental no Estado de São Paulo; Boletim de Economia n° 31 “Economia Brasileira e Paulista: cenários Para 2015 e 2016” – destacando as análises do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional; e Programas de Estágios.

Devemos salientar também que, nos autos, consta o Parecer da Aguiar Feres Auditores Independentes, às fls. 83 e 84. Tal documento concluiu que as demonstrações contábeis da FUNDAP apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, sua posição patrimonial e financeira em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Cumpre-nos destacar ainda que, segundo informações presentes no site do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP, as contas apresentadas pela FUNDAP referentes a 2015 ainda não foram apreciadas por aquela Corte.

Assim, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n° 3379, de 2016, as quais satisfazem as exigências formais contidas no artigo 3° da Lei n° 4595/1985. E, antes de propomos o arquivamento dos autos, solicitamos o envio de ofício ao Tribunal de Contas do Estado, requerendo que seja remetida a esta Comissão cópia de suas decisões, caso as contas da FUNDAP, relativas ao exercício de 2015, sejam rejeitadas ou aprovadas com ressalvas, a fim de que o colegiado promova o desarquivamento deste Processo, proceda à juntada e à avaliação dos documentos recebidos, e adote as devidas providências.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de ofício ao TCE e arquivamento.

Sala das Comissões, em 6/3/2018.

a) Milton Leite Filho – Presidente
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